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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : KALITHER CRISTINA RAFAEL NONATO CORREA (PRESO)
ADVOGADO : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL - MT025464O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. CRIMES DE TRÁFICO 
ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS. TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS 
AFINS. REITERAÇÃO DE HABEAS CORPUS. RECURSO NÃO CONHECIDO.I. Caso 
em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas 
corpus. O agravante alega que o Tribunal de origem fixou regime inicial fechado com 
base apenas na gravidade abstrata do delito, sem fundamentação concreta, violando 
as Súmulas 718 e 719 do STF e a Súmula 440 do STJ. Requer a fixação do regime 
semiaberto em razão da primariedade e do quantum da pena.II. Questão em 
discussão2. A questão central consiste em determinar se há fundamentação concreta 
para a fixação do regime inicial fechado, tendo em vista a natureza e a quantidade da 
droga apreendida, e se é possível abrandar o regime de cumprimento da pena.III. 
Razões de decidir3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada sob pena de ser mantida a decisão pelos seus próprios fundamentos 
(Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça).4. Limitando-se o recorrente a reiterar os 
argumentos expostos na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.5. A fixação do regime inicial fechado está adequadamente fundamentada 
na quantidade e na natureza da droga apreendida (959 gramas de crack), que 
evidenciam a gravidade concreta do delito, justificando a imposição de regime mais 
gravoso, mesmo com pena inferior a 8 anos.6. O entendimento desta Corte e do 
Supremo Tribunal Federal é pacífico no sentido de que o regime mais severo pode ser 
imposto com base em circunstâncias judiciais desfavoráveis, como a quantidade e a 
nocividade das drogas apreendidas, conforme o artigo 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal 
e o artigo 42 da Lei de Drogas.7. A decisão impugnada está em consonância com as 
Súmulas 718 e 719 do STF e a Súmula 440 do STJ, uma vez que a gravidade concreta 
do crime de tráfico justifica o regime fechado, não havendo constrangimento ilegal a ser 
sanado.IV. Dispositivo 8. Recurso não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/02/2025 a 
19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE. CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO 
INDEVIDO DE DROGAS. TRÁFICO DE DROGAS E 
CONDUTAS AFINS. REITERAÇÃO DE HABEAS CORPUS. 
RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do habeas corpus. O agravante alega que o Tribunal 
de origem fixou regime inicial fechado com base apenas na 
gravidade abstrata do delito, sem fundamentação concreta, 
violando as Súmulas 718 e 719 do STF e a Súmula 440 do STJ. 
Requer a fixação do regime semiaberto em razão da 
primariedade e do quantum da pena.
II. Questão em discussão
2. A questão central consiste em determinar se há 
fundamentação concreta para a fixação do regime inicial 
fechado, tendo em vista a natureza e a quantidade da droga 
apreendida, e se é possível abrandar o regime de cumprimento 
da pena.
III. Razões de decidir
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecidos na decisão agravada sob pena de ser mantida a 
decisão pelos seus próprios fundamentos (Súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça).
4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos 
na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.
5. A fixação do regime inicial fechado está adequadamente 
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fundamentada na quantidade e na natureza da droga apreendida 
(959 gramas de crack), que evidenciam a gravidade concreta do 
delito, justificando a imposição de regime mais gravoso, mesmo 
com pena inferior a 8 anos.
6. O entendimento desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é 
pacífico no sentido de que o regime mais severo pode ser 
imposto com base em circunstâncias judiciais desfavoráveis, 
como a quantidade e a nocividade das drogas apreendidas, 
conforme o artigo 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal e o artigo 42 
da Lei de Drogas.
7. A decisão impugnada está em consonância com as Súmulas 
718 e 719 do STF e a Súmula 440 do STJ, uma vez que a 
gravidade concreta do crime de tráfico justifica o regime fechado, 
não havendo constrangimento ilegal a ser sanado.
IV. Dispositivo 
8. Recurso não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
que não conheceu agravo em recurso especial em razão da incidência do enunciado 
de súmula 719/STF.

A parte recorrente pugna pela reconsideração da decisão agravada ou 
pela apreciação da matéria pelo colegiado.

O Ministério Público apresentou resposta ao agravo.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 216/217): 

Cuida-se de Habeas Corpus impetrado em favor de KALITHER 
CRISTINA RAFAEL NONATO CORREA em que se aponta como ato 
coator o acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE MATO GROSSO DO SUL no julgamento da Apelação Criminal n. 
0001959-41.2020.8.12.0019. Em suas razões, sustenta o impetrante a 
ocorrência de constrangimento ilegal, pois não há fundamentação 
idônea para fixação de regime inicial de cumprimento da pena mais 
gravoso considerando o disposto no art. 33, § 2º, do CP, em clara 
violação à Súmula n. 719 do STF. Requer, em suma, que seja alterado 
o regime inicial de cumprimento da pena para o semiaberto. É o 
relatório. Decido. O writ não merece prosperar. A matéria aqui 
suscitada é também objeto do HC n. 852.336/MS. Constata-se, assim, 
a inadmissível reiteração, consoante o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça. Vejam-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. MERA 
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REITERAÇÃO DE WRIT ANTERIORMENTE IMPETRADO. 
PLEITO DE REVISÃO DE MATÉRIA ANTERIORMENTE 
JULGADO POR ESTA CORTE EM SEDE DE HABEAS 
CORPUS. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. RECURSO 
IMPROVIDO. 1. "Constatado que o presente writ é mera 
reiteração de outro habeas corpus manejado nesta Corte, já que 
verificado se tratar do mesmo paciente e que há identidade de 
causas de pedir e de pedidos, não há como dar curso à 
impetração." (AgRg no HC n. 397.789/BA, relator Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, D Je de 
13/6/2017.) 2. Na espécie, compete ao Supremo Tribunal 
Federal, em sede de recurso ordinário, rever anterior decisão 
desta Corte Superior proferido em sede do remédio 
constitucional do habeas corpus, a teor do art. 102, II, 'a', da 
Constituição Federal. 3. Agravo regimental improvido. (AgRg no 
HC n. 746.274/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, D Je de 27.6.2022.) AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. 
PENAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS. PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL. 
INADMISSIBILIDADE. TESE DE AUSÊNCIA DE 
MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA DELITIVA. 
NECESSIDADE DE INCURSÃO APROFUNDADA NO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE NO ÂMBITO DO WRIT. PRISÃO PREVENTIVA. 
REITERAÇÃO DO PLEITO FORMULADO NO RHC N. 
158.405/SC. AGRAVANTE LARISSA: INSURGÊNCIA CONTRA 
AS MEDIDAS CAUTELARES IMPOSTAS. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] 3. 
No RHC n. 158.405/SC, foi formulada idêntica pretensão em 
favor do Agravante, tendo sido parcialmente conhecido o recurso 
ordinário e, nessa extensão, desprovido. O habeas corpus, 
portanto, é mera reiteração de pedido anterior, em que há 
identidade de partes, de pedido e de causa de pedir, além de 
impugnarem ambos o mesmo acórdão e a mesma matéria. [...] 
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos E Dcl no HC n. 
730.077/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, D Je de 
31.5.2022.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos 
do RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus. 
Cientifique-se o Ministério Público Federal. Publique-se. Intimem-se.

A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial, 
anteriormente interposto pela parte que ora apresenta este agravo regimental, em 
razão do óbice previsto na Súmula n. 719 do STF, com a seguinte redação:

Súmula n. 719 do STF: A imposição do regime de cumprimento mais 
severo do que a pena aplicada permitir exige motivação idônea.

Segundo a jurisprudência:

DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
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REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA. FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
DROGA. 959 GRAMAS DE CRACK. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS CAPAZES DE ALTERAR O ENTENDIMENTO 
ANTERIORMENTE FIRMADO. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
DECISÃO MANTIDA. I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 
habeas corpus. O agravante alega que o Tribunal de origem fixou 
regime inicial fechado com base apenas na gravidade abstrata do 
delito, sem fundamentação concreta, violando as Súmulas 718 e 719 
do STF e a Súmula 440 do STJ. Requer a fixação do regime 
semiaberto em razão da primariedade e do quantum da pena. II. 
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão central consiste em determinar se há fundamentação 
concreta para a fixação do regime inicial fechado, tendo em vista a 
natureza e a quantidade da droga apreendida, e se é possível 
abrandar o regime de cumprimento da pena. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a decisão 
pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do Superior Tribunal de 
Justiça).

4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos na 
inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser conhecido.

5. A fixação do regime inicial fechado está adequadamente 
fundamentada na quantidade e na natureza da droga apreendida (959 
gramas de crack), que evidenciam a gravidade concreta do delito, 
justificando a imposição de regime mais gravoso, mesmo com pena 
inferior a 8 anos.

6. O entendimento desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é 
pacífico no sentido de que o regime mais severo pode ser imposto com 
base em circunstâncias judiciais desfavoráveis, como a quantidade e a 
nocividade das drogas apreendidas, conforme o artigo 33, §§ 2º e 3º, 
do Código Penal e o artigo 42 da Lei de Drogas.

7. A decisão impugnada está em consonância com as Súmulas 718 e 
719 do STF e a Súmula 440 do STJ, uma vez que a gravidade 
concreta do crime de tráfico justifica o regime fechado, não havendo 
constrangimento ilegal a ser sanado. IV. DISPOSITIVO

8. Recurso não conhecido.

(AgRg no HC n. 931.534/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 6/11/2024.)

A análise das razões recursai indica o mero revolvimento da 
argumentação lançada anteriormente, a indicar a incidência do óbice previsto na 
Súmula 182 do STJ (É dever do agravante infirmar as razões da decisão agravada. 
Inadmissível o recurso quando não ataca os argumentos em que se embasou a 
decisão impugnada.). Vejamos:

EMENTA PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. ÓBICE NÃO ATACADO 
NO REGIMENTAL. NOVA INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. 
PEDIDO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
INEXISTÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada é 
requisito para o conhecimento do agravo regimental.

2. No caso em tela , o agravo em recurso especial deixou de 
impugnar efetiva e concretamente todos os fundamentos de 
inadmissibilidade, carecendo da devida refutação a Súmula n. 83 
do Superior Tribunal de Justiça. Assim, a Presidência desta Corte 
não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da 
incidência da Súmula n. 182 do STJ.

3. No presente regimental, a defesa afirma que o recurso especial teria 
apontado de forma clara a interpretação diversa dada aos dispositivos 
apontados como violados, comprovando a divergência existente entre 
a decisão proferida no caso com a orientação dos Tribunais. Alega, 
ainda, que não teria entrado em rediscussão probatória.

4. A argumentação dispensada pela parte não dialoga com as razões 
de decidir da Presidência desta Corte. Registre-se que a decisão 
agravada não conheceu do agravo em recurso especial e a parte versa 
sobre o recurso especial.

5. Nestas condições, a defesa não impugnou especificamente o 
óbice aplicado (Súmula n. 182 do STJ), de maneira que o recurso 
apresentado é incapaz de demonstrar o equívoco da decisão 
contra a qual se insurge, mantendo-a incólume. Incidência, 
novamente, da Súmula n. 182 do STJ.

6. No tocante ao pleito de habeas corpus de ofício, salienta-se que 
esta Corte Superior entende, com lastro nos arts. 647-A e 654, § 2º, 
ambos do Código de Processo Penal - CPP, que a concessão de 
ordem ocorre por iniciativa do julgador quando constatada flagrante 
ilegalidade, não vislumbrada, de plano, na hipótese. Precedentes.

7. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.497.395/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 19/8/2024.)

Portanto, o agravo em recurso especial deve atacar todos os óbices 
apontados pelo Tribunal de origem na decisão de admissibilidade do recurso 
especial, ultrapassando, assim, o filtro da dialeticidade, por meio da refutação 
analítica e da impugnação específica desses óbices.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 948.524 / MS
Número Registro: 2024/0364361-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00019594120208120019 0001959412020812001903000401 19594120208120019 
1959412020812001903000401 20200018694 80001592120208120800

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL
ADVOGADO : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL - MT025464O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : KALITHER CRISTINA RAFAEL NONATO CORREA (PRESO)
CORRÉU : TAYNARA RIBEIRO BORGES
CORRÉU : IARA REGINA DE SOUZA SOARES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KALITHER CRISTINA RAFAEL NONATO CORREA (PRESO)
ADVOGADO : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL - MT025464O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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